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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Magnífica Pró-Reitora de Graduação da UNESP, pelo Ofício nº 187/06-Prograd, consulta sobre a possibilidade de estender a validade do prazo de Renovação do Reconhecimento do Curso de Educação Artística – Licenciatura com as Habilitações em Artes Plásticas, Música e Artes Cênicas, do Instituto de Artes, São Paulo (fls. 191). A referida consulta foi feita baseada no fato de que as vagas foram oferecidas pelo Concurso Vestibular até o ano de 2004 e o Curso está em fase de extinção. Como o prazo máximo para integralização é de sete anos, essa extinção poderá estar completa em 2010 (fls. 197).

A Câmara de Educação Superior não autorizou a dilação de prazo solicitada (fls. 194), solicitando nesse mesmo expediente que a Instituição apresentasse novo projeto para o respectivo Curso.

Em 23/11/2006, a Instituição encaminhou Ofício nº 305/06 – PROGRAD, anexando o Relatório referente à renovação de reconhecimento do Curso de Licenciatura Plena em Educação Artística – Habilitação em Artes Plásticas, Artes Cênicas e Música (fls. 200 a fls. 260).

Para a análise do relatório de renovação de reconhecimento foi indicado, pela Portaria CEE Nº 379/2007 (fls. 264), o Especialista, Professor Doutor Gelson de Almeida Pinto, que emitiu Relatório circunstanciado, anexado aos autos de fls. 265 a fls. 269, opinando favoravelmente à renovação do citado Curso, desde que atendidas algumas exigências.

1.2 APRECIAÇÃO

Atos Legais do Curso

O Curso em epígrafe teve seu reconhecimento renovado por dois anos pelo Parecer CEE nº 345/2002 (fls. 181 a 185) e Portaria CEE/GP 376/02 (fls. 188). Tendo por base a alínea “d” da Deliberação CEE nº 36/03, essa renovação foi assegurada até 31-12-05.

Desenvolvimento do Projeto Pedagógico

Quanto a esse item, a Instituição anexou aos autos o histórico a respeito do Curso, contemplando: seu final (fls. 202), justificativa para a extinção da Educação Artística, no Instituto de Artes (fls. 205), resultados da avaliação da Estrutura Curricular do Curso de Educação Artística (fls. 207), procedimentos para uma transição de qualidade (fls. 208), transição entre a extinção do Curso de Educação Artística e a implantação dos três novos cursos (fls. 212), estrutura curricular (fls. 213), produção científica dos docentes e discentes (fls. 218), trabalhos de extensão de prestação de serviços à comunidade (fls. 223), projeto de diretrizes para avaliação externa (fls. 253).

DAS CONSIDERAÇÕES DO ESPECIALISTA

Após análise do Projeto Pedagógico, o Especialista, em seu Relatório circunstanciado, anexado de fls. 265 a fls.269, manifestou-se favoravelmente à renovação do Curso, desde que cumpridas algumas exigências.

Tendo em vista que o Curso em epígrafe se encontra em fase de extinção, como acima explicado, esta Assistência Técnica optou por não encaminhar os autos à Instituição para que se manifestasse a respeito do relatório do Especialista. Assim, transcrevemos abaixo o resumo e alguns comentários afirmados pelo mesmo, em seu relatório.

“Apresentado esse breve resumo e alguns comentários gostaríamos agora de reafirmar algumas preocupações: 

Uma delas se refere ao período inicial do curso e que é obrigatório para todas as habilitações. Anteriormente já pudemos apresentar e discorrer sobre os motivos dessas preocupações – o curso básico preocupado com práticas sem propostas de um aprofundamento maior em questões teóricas, conceituais e críticas – enfim as bases para uma formação mais consistente.

Além dessa observação, fundamentais a nosso ver gostariamos de ressaltar o aspecto formal na apresentação da proposta. Nos pareceu que esse conjunto final foi elaborado com certa urgência. Documentos não tem a assinatura de responsáveis, datas são às vezes omitidas ou esquecidas e um conjunto importante de informações – a estrutura curricular – é apresentada em “xérox” de folhas do diário oficial. O conteúdo e bibliografia das disciplinas não são apresentados e itens como estágios e trabalhos científicos são apresentados sem maiores informações. O número de docentes, sua formação e nomes também não são apresentados. O Curso é reformulado e não há referencias sobre o número de vagas a serem oferecidas.

Pelo que pudemos avaliar a proposta apresentada, a princípio tem condições de ter aprovada sua continuidade. O Curso é parte de uma Instituição tradicional e, apesar das mudanças e crescimentos naturais, não é um curso novo. Certamente acumulou experiências durante todo o período desde sua implantação. Deve certamente contar com docentes responsáveis e competentes além de uma administração preocupada com uma boa formação de seus alunos. 

Entretanto, após apreciação de todo relatório, entendemos – pelos motivos já apresentados - como fundamental uma revisão nos objetivos do período básico. Assim como reafirmamos a necessidade de elaboração de uma proposta bem organizada e completa que possa apresentar com clareza e profundidade necessárias o Curso, as Habilitações, seus objetivos e quem querem formar e, sobretudo apresentar os conteúdos selecionados para alcançá-los – não só nomes de disciplinas.

Assim sendo, nosso parecer é de aprovação da continuidade do curso, mas ressaltamos: desde que cumpridas as observações apresentadas anteriormente. Sem uma proposta objetiva, clara e principalmente completa não é possível uma posição definitiva.”

Tais observações por parte do Especialista seriam pertinentes para um curso em desenvolvimento. Entretanto, foram, exatamente, os motivos e observações levantadas, pelo que se observa nos autos, que levaram a Instituição propor a extinção do Curso em questão, e sua substituição por outros da área, estruturados em bases mais modernas e condizentes com o que se espera da formação na área de Artes.

Deste modo, e como se trata de solicitação de renovação do reconhecimento apenas, visando à diplomação dos estudantes que ingressaram no Curso até o ano de 2004, sou de parecer que estas observações não podem mais ser cumpridas. Além disso, a conclusão do relatório do Especialista é no sentido de recomendar a renovação de reconhecimento solicitada pela Instituição.

2. CONCLUSÃO

2.1. Aprova-se a extensão da Renovação do Reconhecimento do Curso de Educação Artística – Licenciatura, com as Habilitações em Artes Plásticas, Música e Artes Cênicas, do Instituto de Artes do campus de São Paulo, da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, para os ingressantes no Curso até o ano de 2004.

2.2. Convalidam-se os atos praticados no referido Curso desde 01 de janeiro de 2006.

O disposto na presente conclusão tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 10 de janeiro de 2008.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro João Cardoso Palma Filho declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério (ad hoc), Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, Mário Vedovello Filho (ad hoc) e Nelson Callegari.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de janeiro de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
                           Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                                 com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de janeiro de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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